
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2869358 - SC (2025/0067104-
0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ELIAS ANDRE DIAS
ADVOGADO : MARCOS CÂNDIDO RODEIRO - PR040988
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. PRESENÇA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE NA DOSIMETRIA. CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. AFASTAMENTO POR SER QUALIFICADA E NÃO
TER SIDO UTILIZADA COMO FUNDAMENTO DA CONDENAÇÃO.
ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
DIREITO À APLICAÇÃO DA ATENUANTE. CONCESSÃO DE HABEAS

 DE OFÍCIO PARA REDUZIR A PENA. CORPUS
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão

recorrida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Constatada a presença de ilegalidade flagrante a justificar a
concessão de  de ofício, diante do afastamento da atenuante dahabeas corpus
confissão espontânea por ser qualificada e por não ter sido utilizada como
fundamento da condenação.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "o réu fará jus à
atenuante do art. 65, III, , do CP quando houver admitido a autoria do crimed
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz
como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela
parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada" (AgRg no AREsp n. 1.907.143
/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,7/3/2023
DJe de ).13/3/2023
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4. Agravo regimental não conhecido. Concedido  dehabeas corpus
ofício, nos termos do art. 654, §2º, do CPP, para, reconhecendo a atenuante
da confissão espontânea, reduzir as penas a 4 anos e 8 meses de reclusão e 22
dias-multa, mantida, no mais, a condenação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental, contudo conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .09 de abril de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. Agravo regimental não conhecido. Concedido  dehabeas corpus
ofício, nos termos do art. 654, §2º, do CPP, para, reconhecendo a atenuante
da confissão espontânea, reduzir as penas a 4 anos e 8 meses de reclusão e 22
dias-multa, mantida, no mais, a condenação.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIAS ANDRE DIAS contra
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula
182/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante reitera as razões do especial.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o recurso
a julgamento pela Turma.

O MPF manifestou-se pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório. 

 

VOTO

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada
(fls. 428-429):

[...]
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso

Especial, considerando: Súmula 7/STJ e ausência/erro de indicação de artigo de lei federal
violado - Súmula 284/STF.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos
fundamentos.

Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento
Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
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1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art.

505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC,
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois,
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto,
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo em Recurso
Especial.

 
Ao se insurgir contra a decisão agravada, o agravante limita-se a reiterar as

razões do especial, deixando, novamente, de impugnar o fundamento da decisão
agravada, consubstanciado na aplicação da Súmula 182/STJ, o que enseja o não
conhecimento do presente agravo, à luz do princípio da dialeticidade recursal. 
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O não enfrentamento dos fundamentos da decisão recorrida ou mesmo
infirmações genéricas não autorizam o processamento do presente recurso, consoante a
Súmula n. 182/STJ. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp n. 1264993/SP,
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe 1º/2/2019; e11/12/2018
AgInt no AREsp n. 1193179/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe .13/12/2018 4/2/2019

Não obstante, constata-se, na espécie, a presença de ilegalidade flagrante, apta
a justificar a concessão de  de ofício, na medida em que a atenuante dahabeas corpus
confissão espontânea foi afastada por ser qualificada e por não ter sido utilizada como
fundamento para a condenação.

É o que se depreende do seguinte excerto do acórdão impugnado (fl. 243):
[...]

Outrossim, quanto ao ao pedido de reconhecimento da confissão espontânea, bem
fundamentou o parquet em sede de contrarrazões recursais no sentido de que "a versão
prestada em juízo pelo apelante não configurou confissão, uma vez que suscitou causa
excludente de tipicidade ao alegar não ter conhecimento da origem espúria do automotor
que conduzia e da adulteração de seus sinais de identificação. A propósito, nenhuma

." (eventoadmissão por parte do recorrente foi utilizada para convencimento do magistrado
9, RAZAPELA1).

Dessa forma, tendo em vista que o apelante declarou em Juízo que não tinha
conhecimento da adulteração do sinal automotor e se limitou a declarar que "sabia o carro
não poderia ser transferido" , tem-se que inviável o reconhecimento da atenuante pretendida.
(grifos acrescidos).

 

O entendimento contraria a jurisprudência pacífica do STJ, firmada no sentido
de que "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, , do CP quando houver admitido a d
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela
parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada." (AgRg no AREsp n. 1.907.143/DF,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)7/3/2023 13/3/2023
A esse respeito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL TENTADO. ART. 146, C
/C O ART. 14, II, DO CP. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE QUE INDEPENDE DE
EFETIVA UTILIZAÇÃO NO CONVENCIMENTO DO JULGADOR. NOVA
INTERPRETAÇAO DO ART. 65, III, D, DO CP. PRECEDENTES. ADOÇÃO DO
PARECER MINISTERIAL.

1. Em recente releitura da Súmula 545/STJ, a jurisprudência desta Corte Superior vem
superando o entendimento anterior de que a atenuante da confissão espontânea deve ser
aplicada somente quando for utilizada como fundamento da condenação.
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2. Considerando a letra da lei, deve preponderar a compreensão de que o art. 65, III, 'd',
do CP não exige, para sua incidência, que a confissão do réu tenha sido empregada na
sentença como uma das razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação
da pena surge quando o réu confessa (momento constitutivo), e não quando o juiz cita sua
confissão na fundamentação da sentença condenatória (momento meramente declaratório) -
(REsp n. 1.972.098/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ).20/6/2022

3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer a
incidência da atenuante da confissão espontânea em favor da ora agravante, com o
consequente redimensionamento da pena aplicada para 5 meses e 8 dias de detenção, nos
termos da fundamentação. (AREsp n. 2.323.275/MA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2023 18/10/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA.

ATENUANTE. CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A Quinta Turma, no julgamento do REsp n. 1.972.098/SC (DJe de ), em20/6/2022
conformidade com a Súmula n. 545/STJ, consignou que o réu fará jus à atenuante do art. 65,
III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade,
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da
sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

2. Embora a simples subtração configure crime diverso - furto -, também constitui uma
das elementares do delito de roubo - crime complexo, consubstanciado na prática de furto,
associado à prática de constrangimento, ameaça ou violência, daí a configuração de hipótese
de confissão parcial.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que o aumento para
cada agravante ou de diminuição para cada atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-
base, ante a ausência de critérios para a definição do patamar pelo legislador ordinário,
devendo o aumento superior ou a redução inferior à fração paradigma estar concretamente
fundamentado. Precedentes.

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.341.370
/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe ), sob o rito do art. 543-C, c17/4/2013
/c o § 3º do CPP, consolidou entendimento no sentido de que é possível, na segunda fase da
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante
da reincidência.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.094.151/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)7/11/2023 13/11/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258
DO RISTJ. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO. DOSIMETRIA DA PENA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL OU
QUALIFICADA. AFASTAMENTO DA ATENUANTE. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, conforme
estabelecido no art. 258 do RISTJ, o que não ocorreu.
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2. No caso, o prazo recursal teve início em  e término em , e o13/9/2023 18/9/2023
agravo regimental foi protocolizado somente em , portanto, fora do prazo legal.22/9/2023

3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para readequar a dosimetria
penal.

4. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está sujeita à
revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados
os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.

5. Nos moldes da Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea deve ser
reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, e
mesmo que o réu venha dela se retratar, como ocorrido no caso em análise.

6. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de ofício, a fim de
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que proceda à nova dosimetria
da pena do agravante, quanto ao delito de roubo majorado, reconhecendo a confissão
espontânea. A teor do art. 580 do CPP, estendo os efeitos da ordem ao corréu CAIO
HENRIQUE DE SOUZA ALVES. (AgRg no AREsp n. 2.436.059/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)17/10/2023 23/10/2023

 
Nesse contexto, a reprimenda deve ser redimensionada.

Fixadas as penas-bases acima dos mínimos legais, em 1 ano e 2 meses de
reclusão e 11 dias-multa, quanto ao delito de receptação, e em 3 anos e 6 meses de
reclusão e 11 dias-multa, quanto à adulteração de sinal identificador de veículo
automotor, permanecem no mesmo patamar na segunda etapa, ante a agravante da
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, ora reconhecida, que se compensam, 
tornando-se definitivas em 4 anos e 8 meses de reclusão e 22 dias-multa, por força do
concurso material de crimes.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Concedo, porém, habeas
 de ofício, nos termos do art. 654, §2º, do CPP, para, reconhecendo a atenuante dacorpus

confissão espontânea, reduzir as penas a 4 anos e 8 meses de reclusão e 22 dias-multa,
mantida, no mais, a condenação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0067104-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.869.358 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50272728120248240038

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIAS ANDRE DIAS 
ADVOGADO : MARCOS CÂNDIDO RODEIRO  - PR040988
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIAS ANDRE DIAS 
ADVOGADO : MARCOS CÂNDIDO RODEIRO  - PR040988
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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